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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamen-

te um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, a 
resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclu-
são fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da as-

sociação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 1988.
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Noções de Informática

 WINDOWS 7
O Windows 7 é um dos sistemas operacionais mais populares desenvolvido pela Microsoft1.

Visualmente o Windows 7 é semelhante ao seu antecessor, o Windows Vista, porém a interface é muito 
mais rica e intuitiva.

É Sistema Operacional multitarefa e para múltiplos usuários. O novo sistema operacional da Microsoft trou-
xe, além dos recursos do Windows 7, muitos recursos que tornam a utilização do computador mais amigável.

Algumas características não mudam, inclusive porque os elementos que constroem a interface são os mes-
mos.

Edições do Windows 7
– Windows 7 Starter;

– Windows 7 Home Premium;

– Windows 7 Professional;

– Windows 7 Ultimate.

Área de Trabalho

Área de Trabalho do Windows 7.2
A Área de trabalho é composta pela maior parte de sua tela, em que ficam dispostos alguns ícones. Uma das 

novidades do Windows 7 é a interface mais limpa, com menos ícones e maior ênfase às imagens do plano de 
fundo da tela. Com isso você desfruta uma área de trabalho suave. A barra de tarefas que fica na parte inferior 
também sofreu mudanças significativas.

Barra de tarefas
– Avisar quais são os aplicativos em uso, pois é mostrado um retângulo pequeno com a descrição do(s) 

aplicativo(s) que está(ão) ativo(s) no momento, mesmo que algumas estejam minimizadas ou ocultas sob outra 
janela, permitindo assim, alternar entre estas janelas ou entre programas.

1 https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/AulaDemo-4147.pdf
2 Fonte: https://www.techtudo.com.br/dicas-e-tutoriais/noticia/2012/05/como-ocultar-lixeira-da-area-de-tra-

balho-do-windows.html
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Raciocínio Lógico

Raciocínio lógico é o modo de pensamento que elenca hipóteses, a partir delas, é possível relacionar 
resultados, obter conclusões e, por fim, chegar a um resultado final.

Mas nem todo caminho é certeiro, sendo assim, certas estruturas foram organizadas de modo a analisar a estrutura da 
lógica, para poder justamente determinar um modo, para que o caminho traçado não seja o errado. Veremos que há diversas 
estruturas para isso, que se organizam de maneira matemática.

A estrutura mais importante são as proposições.

Proposição: declaração ou sentença, que pode ser verdadeira ou falsa.

Ex.: Carlos é professor.

As proposições podem assumir dois aspectos, verdadeiro ou falso. No exemplo acima, caso Carlos seja professor, a 
proposição é verdadeira. Se fosse ao contrário, ela seria falsa.

Importante notar que a proposição deve afirmar algo, acompanhado de um verbo (é, fez, não notou e etc). 
Caso a nossa frase seja “Brasil e Argentina”, nada está sendo afirmado, logo, a frase não é uma proposição.

Há também o caso de certas frases que podem ser ou não proposições, dependendo do contexto. A frase 
“N>3” só pode ser classificada como verdadeira ou falsa caso tenhamos algumas informações sobre N, caso 
contrário, nada pode ser afirmado. Nestes casos, chamamos estas frases de sentenças abertas, devido ao seu 
caráter imperativo.

O processo matemático em volta do raciocínio lógico nos permite deduzir diversas relações entre declarações, assim, iremos 
utilizar alguns símbolos e letras de forma a exprimir estes encadeamentos.

As proposições podem ser substituídas por letras minúsculas (p.ex.: a, b, p, q, …)

Seja a proposição p: Carlos é professor

Uma outra proposição q: A moeda do Brasil é o Real
É importante lembrar que nosso intuito aqui é ver se a proposição se classifica como verdadeira ou falsa.

Podemos obter novas proposições relacionando-as entre si. Por exemplo, podemos juntar as proposições p 
e q acima obtendo uma única proposição “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o Real”. 

Nos próximos exemplos, veremos como relacionar uma ou mais proposições através de conectivos.

Existem cinco conectivos fundamentais, são eles:

^: e (aditivo) conjunção

Posso escrever “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o Real”, posso escrever p ^ q.

v: ou (um ou outro) ou disjunção

p v q: Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real

: “ou” exclusivo (este ou aquele, mas não ambos) ou disjunção exclusiva (repare o ponto acima do conec-
tivo).

p v q: Ou Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real (mas nunca ambos)
¬ ou ~: negação

~p: Carlos não é professor

->: implicação ou condicional (se… então…)

p -> q: Se Carlos é professor, então a moeda do Brasil é o Real
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Atualidades

Bolsonaro é internado em SP com novo quadro de obstrução intestinal

Presidente interrompe férias no litoral de Santa Catarina após sentir dores abdominais; boletim médico 
informa que situação é estável, mas sem previsão de alta

BRASÍLIA - O presidente Jair Bolsonaro (PL) desembarcou na madrugada desta segunda-feira, 3, em São 
Paulo, e seguiu em direção ao Hospital Vila Nova Star, na zona sul da capital, para avaliar quadro de obs-
trução intestinal e a necessidade de nova cirurgia. Em nota, o Palácio do Planalto informou que o presidente 
sentiu desconforto abdominal e passa bem. A equipe médica classificou o estado de saúde do presidente 
como “estável”, informou que ele está já em tratamento e que não há previsão de alta.

O presidente estava de férias em São Francisco do Sul (SC) desde a última segunda-feira, 27, e voltaria 
hoje a Brasília. Nesta madrugada, deixou o litoral catarinense de helicóptero em direção a Joinville. De lá, 
embarcou para São Paulo com a comitiva presidencial e deu entrada no hospital por volta das 3h. Após pas-
sar por exames, a equipe médica confirmou em nota que Bolsonaro está com nova obstrução ou suboclusão 
intestinal.

Pelo Twitter, Bolsonaro informou que fará exames para definir se precisará de uma nova cirurgia. “Come-
cei a passar mal após o almoço de domingo. Cheguei ao hospital às 3h de hoje. Me colocaram sonda naso-
gástrica (para alimentação). Mais exames serão feitos para possível cirurgia de obstrução interna na região 
abdominal”, escreveu Bolsonaro na rede social. Em uma foto divulgada junto com a publicação no Twitter, o 
presidente aparece na cama do hospital fazendo gesto positivo e já usando a sonda.

A passagem do presidente pelo litoral catarinense foi marcada por passeios de moto aquática e uma visita 
ao parque temático Beto Carrero World. O chefe do Palácio do Planalto foi criticado por manter as férias mes-
mo em meio à emergência gerada pelas fortes chuvas na Bahia, que já causaram mais de 20 mortes e deixa-
ram milhares de pessoas desabrigadas.

IBGE prorroga inscrições para Censo 2022 devido à baixa procura

Interessados em trabalhar no Censo 2022 têm agora até 21 de janeiro para fazer as inscrições; salário 
mensal para até cinco meses de atividades pode chegar a R$ 3 mil

RIO DE JANEIRO - O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) prorrogou para 21 de janeiro a 
inscrição para quem pretende trabalhar no Censo Demográfico 2022, cujo prazo venceu em 29 de dezembro, 
depois do número de inscritos ter ficado abaixo do esperado.
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Noções de Direito Administrativo

Administração direta e indireta

A princípio, infere-se que Administração Direta é correspondente aos órgãos que compõem a estrutura das 
pessoas federativas que executam a atividade administrativa de maneira centralizada. O vocábulo “Administra-
ção Direta” possui sentido abrangente vindo a compreender todos os órgãos e agentes dos entes federados, 
tanto os que fazem parte do Poder Executivo, do Poder Legislativo ou do Poder Judiciário, que são os respon-
sáveis por praticar a atividade administrativa de maneira centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas jurídicas criadas pelos entes federados, que possuem 
ligação com as Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função administrativa de maneira descentraliza-
da.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser exercidas de forma mais eficaz por entidade autô-
noma e com personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições a particulares e, ainda pode criar 
outras pessoas jurídicas, de direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando pela segunda 
opção, as novas entidades passarão a compor a Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são consideradas como sendo manifestação da 
descentralização por serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

Desconcentração e Descentralização 

Consiste a desconcentração administrativa na distribuição interna de competências, na esfera da mesma 
pessoa jurídica. Assim sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é distribuído entre os órgãos que 
integram a mesma instituição, fato que ocorre de forma diferente na descentralização administrativa, que impõe 
a distribuição de competência para outra pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na administração direta como na administração indireta de 
todos os entes federativos do Estado. Pode-se citar a título de exemplo de desconcentração administrativa no 
âmbito da Administração Direta da União, os vários ministérios e a Casa Civil da Presidência da República; em 
âmbito estadual, o Ministério Público e as secretarias estaduais, dentre outros; no âmbito municipal, as secre-
tarias municipais e as câmaras municipais; na administração indireta federal, as várias agências do Banco do 
Brasil que são sociedade de economia mista, ou do INSS com localização em todos os Estados da Federação.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários órgãos, sejam eles órgãos da Administração 
Direta ou das pessoas jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato desses órgãos estarem dispostos 
de forma interna, segundo uma relação de subordinação de hierarquia, entende-se que a desconcentração 
administrativa está diretamente relacionada ao princípio da hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao invés de executar suas atividades administrativas 
por si mesmo, o Estado transfere a execução dessas atividades para particulares e, ainda a outras pessoas 
jurídicas, de direito público ou privado. 

 Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre distribuindo suas atribuições e detenha controle sobre 
as atividades ou serviços transferidos, não existe relação de hierarquia entre a pessoa que transfere e a que 
acolhe as atribuições.
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Noções de Direito Constitucional

Conceito de Constituição
A Constituição é a norma suprema que rege a organização de um Estado Nacional.

Por não haver na doutrina um consenso sobre o conceito de Constituição, faz-se importante o estudo das 
diversas concepções que o englobam. Então vejamos:

Constituição Sociológica
Idealizada por Ferdinand Lassalle, em 1862, é aquela que deve traduzir a soma dos fatores reais de poder 

que rege determinada nação, sob pena de se tornar mera folha de papel escrita, que não corresponde à Cons-
tituição real.

Constituição Política
Desenvolvida por Carl Schmitt, em 1928, é aquela que decorre de uma decisão política fundamental e se 

traduz na estrutura do Estado e dos Poderes e na presença de um rol de direitos fundamentais. As normas 
que não traduzirem a decisão política fundamental não serão Constituição propriamente dita, mas meras leis 
constitucionais.

Constituição Jurídica
Fundada nas lições de Hans Kelsen, em 1934, é aquela que se constitui em norma hipotética fundamental 

pura, que traz fundamento transcendental para sua própria existência (sentido lógico-jurídico), e que, por se 
constituir no conjunto de normas com mais alto grau de validade, deve servir de pressuposto para a criação das 
demais normas que compõem o ordenamento jurídico (sentido jurídico-positivo).

Na concepção jurídico-positiva de Hans Kelsen, a Constituição ocupa o ápice da pirâmide normativa, ser-
vindo como paradigma máximo de validade para todas as demais normas do ordenamento jurídico.

Ou seja, as leis e os atos infralegais são hierarquicamente inferiores à Constituição e, por isso, somente 
serão válidos se não contrariarem as suas normas.

Abaixo, segue a imagem ilustrativa da Pirâmide Normativa:

Pirâmide Normativa

Como Normas Infraconstitucionais entendem-se as Leis Complementares e Ordinárias;

Como Normas Infralegais entendem-se os Decretos, Portarias, Instruções Normativas, Resoluções, etc.
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Noções de Administração Pública

As organizações formais modernas caracterizam-se como um sistema constituído de elementos interati-
vos, que recebe entradas do ambiente, transformando-os, e emite saídas para o ambiente externo. Nesse sen-
tido, os elementos interativos da organização, pessoas e departamentos, dependem uns dos outros e devem 
trabalhar juntos.

As organizações podem ser formais e informais.

— Formais
A estrutura formal das organizações é composta pela estrutura instituída pela vontade humana para atingir 

determinado objetivo. Ela é representada por um organograma composto por órgãos, cargos e relações de 
autoridade e responsabilidade.

Elas são regidas por normas e regulamentos que estabelecem e especificam os padrões para atingir os 
objetivos organizacionais.

Características das Organizações Formais
São instituídas pela vontade humana;

São planejadas e deliberadamente estruturadas;
São tangíveis (visíveis);

Seus líderes se valem da autoridade e responsabilidade (líderes formais);
São regidas por normas e regulamentos definidos de forma racional (lógica);

São representadas por organogramas;
São flexíveis às modificações em sua estrutura e nos processos organizacio-

nais, em face da hierarquia formal e impessoal.

— Informais
Visto as organizações formais serem compostas por redes de relacionamento no ambiente de trabalho, 

esse relacionamento dá origem à organização informal. As organizações informais definem-se como o conjun-
to de interações e relacionamentos que se estabelecem entre as pessoas, sendo esta paralela à organização 
formal.

As organizações informais não possuem objetivos predeterminados, surgem de forma natural, estando 
presentes nos usos e costumes, e se manifestam por meio de sentimentos e necessidade de associação pelos 
membros da organização formal.

Características das Organizações Informais
São oriundas das relações pessoais e sociais desenvolvidas natural-

mente entre os membros de determinada organização;
Sua relação é de coesão ou antagonismo;

As lideranças são informais, por meio da influência;
Possuem colaboração espontânea, independente da autoridade for-

mal;
Têm possibilidade de oposição à organização formal;

Transcende a organização formal, não se limitando ao horário de tra-
balho, barreiras organizacionais ou hierarquias;

São intangíveis (não visíveis);
São resistentes às modificações nos processos, uma vez que as pes-

soas tendem a defender excessivamente os seus padrões.
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Noções de Administração Financeira E Orçamentária

Orçamento
Tradicionalmente o orçamento é compreendido como uma peça que contém apenas a previsão das receitas 

e a fixação das despesas para determinado período, sem preocupação com planos governamentais de desen-
volvimento, tratando-se assim de mera peça contábil - financeira. 

Tal conceito não pode mais ser admitido, pois, conforme vimos no módulo anterior, a intervenção estatal na 
vida da sociedade aumentou de forma acentuada e com isso o planejamento das ações do Estado é impres-
cindível.

Hoje, o orçamento é utilizado como instrumento de planejamento da ação governamental, possuindo um 
aspecto dinâmico, ao contrário do orçamento tradicional já superado, que possuía caráter eminentemente es-
tático.

Para Aliomar Baleeiro, o orçamento público “é o ato pelo qual o Poder Executivo prevê e o Poder Legislativo 
autoriza, por certo período de tempo, a execução das despesas destinadas ao funcionamento dos serviços pú-
blicos e outros fins adotados pela política econômica ou geral do país, assim como a arrecadação das receitas 
já criadas em lei”.

A função do Orçamento é permitir que a sociedade acompanhe o fluxo de recursos do Estado (receitas e 
despesas). Para isto, o governo traduz o seu plano de ação em forma de lei. Esta lei passa a representar seu 
compromisso executivo com a sociedade que lhe delegou poder.

O projeto de lei orçamentária é elaborado pelo Executivo, e submetido à apreciação do Legislativo, que 
pode realizar alterações no texto final. A partir daí, o Executivo deve promover sua implementação de forma 
eficiente e econômica, dando transparência pública a esta implementação. Por isso o orçamento é um proble-
ma quando uma administração tem dificuldades para conviver com a vontade do Legislativo e da sociedade: 
devido à sua força de lei, o orçamento é um limite à sua ação.

Em sua expressão final, o orçamento é um extenso conjunto de valores agrupados por unidades orçamen-
tárias, funções, programas, atividades e projetos. 

Com a inflação, os valores não são imediatamente compreensíveis, requerendo vários cálculos e o conhe-
cimento de conceitos de matemática financeira para seu entendimento. Isso tudo dificulta a compreensão do 
orçamento e a sociedade vê debilitada sua possibilidade de participar da elaboração, da aprovação, e, poste-
riormente, acompanhar a sua execução.

Pode-se melhorar a informação oferecida aos cidadãos sem dificultar o entendimento, através da técnica 
chamada análise vertical, agrupando as receitas e despesas em conjuntos (atividade, grupo, função), desta-
cando-se individualmente aqueles que tenham participação significativa. É apresentada a participação percen-
tual dos valores destinados a cada item no total das despesas ou receitas. Em vez de comunicar um conjunto 
de números de difícil entendimento ou valores sem base de comparação, é possível divulgar informações do 
tipo “a prefeitura vai gastar 15% dos seus recursos com pavimentação”, por exemplo.

Uma outra análise que pode ser realizada é a análise horizontal do orçamento. Esta técnica compara os 
valores do orçamento com os valores correspondentes nos orçamentos anteriores (expressos em valores reais, 
atualizados monetariamente, ou em moeda forte).

Essas técnicas e princípios de simplificação devem ser aplicados na apresentação dos resultados da exe-
cução orçamentária (ou seja, do cumprimento do orçamento), confrontando o previsto com o realizado em cada 
período e para cada rubrica. Deve-se apresentar, também, qual a porcentagem já recebida das receitas e a 
porcentagem já realizada das despesas.

 É fundamental que a peça orçamentária seja convertida em valores constantes, permitindo avaliar o mon-
tante real de recursos envolvidos.

Uma outra forma de alteração do valor real é através das margens de suplementação. Para garantir flexi-
bilidade na execução do orçamento, normalmente são previstas elevadas margens de suplementação, o que 
permite um uso dos recursos que modifica profundamente as prioridades estabelecidas. Com a indexação or
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Noções de Gestão de Pessoas nas Organizações

Gestão de pessoas: Conceito, importância, relação com os outros sistemas de organização
Conceito de Gestão de Pessoas
A gestão de pessoas é uma área muito sensível à mentalidade que predomina nas organizações.Ela é 

contingencial e situacional, pois depende de vários aspectos coma a cultura que existe em cada organização, 
a estrutura organizacional adotada, as características do contexto ambiental, o negócio da organização, a tec-
nologia utilizada, os processos internos e uma infinidade de outras variáveis importantes.

Conceitos de RH ou de Gestão de Pessoas
Administração de Recursos Humanos (ARH) é o conjunto de políticas e práticas necessárias para conduzir 

os aspectos da posição gerencial relacionados com as “pessoas” ou recursos humanos, incluindo recrutamen-
to, seleção, treinamento, re compensas e avaliação de desempenho.

ARH é a função administrativa devotada à aquisição, treinamento, avaliação e remuneração dos empre-
gados. Todos os gerentes são, em um certo sentido, gerentes de pessoas, porque todos estão envolvidos em 
atividades como recrutamento, entrevistas, seleção e treinamento.

ARH é o conjunto de decisões integradas sobre as relações de emprego que influenciam a eficácia dos 
funcionários e das organizações.

ARH é a função na organização que está relacionada com provisão, treinamento, desenvolvimento, motiva-
ção e manutenção dos empregados.

O que é a Gestão de Pessoas?
Em seu trabalho, cada administrador — seja ele, um diretor, gerente, chefe ou supervisor — desempenha 

as quatro funções administrativas que constituem o processo administrativo: planejar, organizar, dirigir e con-
trolar. A ARH está relacionada a todas essas funções do administrador. A ARH refere-se às políticas e práticas 
necessárias para se administrar o trabalho das pessoas, a saber:

- Análise e descrição de cargos.

- Desenho de cargos.

- Recrutamento e seleção de pessoal.

- Admissão de candidatos selecionados.

- Orientação e integração de novos funcionários.

- Administração de cargos e salários.

- Incentivos salariais e benefícios sociais.

- Avaliação do desempenho dos funcionários.

- Comunicação aos funcionários.

- Treinamento e desenvolvimento de pessoal.

- Desenvolvimento organizacional.

- Higiene, segurança e qualidade de vida no trabalho.

- Relações com empregados e relações sindicais.

A importância das pessoas nas Organizações:
Qual a importância das organizações em ter lideres, preparados para liderar pessoas. Liderança é uma das 

maiores competência nos dias de hoje, pessoas com visão, habilidades de relacionamento, boa comunicação, 
com a capacidade de desenvolver lideres de influenciar e motivar pessoas é o maior patrimônio das organiza-
ções.
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Noções de Administração de Recursos Materiais

Conceito de Classificação de Materiais
De acordo com o dicionário de significados “classificação” é a ação ou efeito de classificar algo, isto é, 

agrupar em classes e/ou grupos, conforme um sistema ou método. Sendo assim a Classificação de Materiais 
é o processo onde agrupam-se materiais do estoque de acordo com algum critério. 

Um sistema dinâmico de classificação de materiais é essencial para as organizações, sejam elas privadas 
ou públicas, pois sem ele não pode existir um controle eficiente dos estoques, codificação dos itens, procedi-
mentos de armazenagem adequados e uma operacionalização do almoxarifado de maneira correta.

De acordo com Viana1 um sistema de classificação de materiais deve possuir alguns atributos específicos 
para que seja totalmente eficiente, o autor afirma que com a existência de vários tipos, a classificação deve ser 
analisada como um todo, e em conjunto, tendo em vista propiciar decisões e resultados que colaborem para 
diminuir os riscos, dessa forma um método eficaz de classificação deve ter algumas características que são: 
ser abrangente, flexível e prático.

Atributos da Classificação de Materiais

Abrangên-
cia

Para classificar os materiais, é preciso abordar uma série de características 
de cada um deles, características essas que devem ser totalmente abrangentes, 

ou seja, é necessário especificar os aspectos físicos, financeiros, contábeis e 
etc. Esses aspectos são fundamentais para que o sistema de classificação seja 

abrangente.

Flexibilida-
de

Um sistema de classificação flexível é aquele que permite interfaces entre os 
diversos tipos de classificação, de modo a obter uma visão ampla da gestão de 
estoques. Enquanto a abrangência tem a ver com as características de material, 

a flexibilidade refere-se à comunicação entre os tipos.2

Praticidade

A classificação deve ser simples e direta, sem demandar do gestor ou outro 
colaborador de realizar procedimentos complexos, isto é, quanto mais praticida-
de para poder administrar o sistema, mais eficácia trará para a gestão da organi-

zação como um todo.

Etapas da Classificação de Materiais
De acordo com Felini3, além dos atributos do sistema de classificação materiais, existem as etapas ne-

cessárias para poder executar essa tarefa. O processo de classificação de materiais é composto por etapas/
princípios/objetivos sendo:4

1. Catalogação 2. Simplifica-
ção

3. Identifica-
ção

4. Normaliza-
ção

5. Padroniza-
ção 6. Codificação

1. Catalogação
A catalogação, também chamada de cadastramento, é a primeira fase do processo de classificação de 

materiais e consiste em ordenar, de forma lógica, todo um conjunto de dados relativos aos itens identificados, 
codificados e cadastrados, de modo a facilitar a sua consulta pelas diversas áreas da organização, nessa etapa 
cria-se grupos e subgrupos, por afinidade, finalidade e uso. De uma forma mais simplista a catalogação é a 
etapa onde se realiza o inventário (ou arrolamento) dos itens existentes em estoque.

1  VIANA, J. J. Administração de Materiais: um enfoque prático. São Paulo: Atlas, 2006.
2  VIANA, J. J. Administração de Materiais. São Paulo: Atlas, 2000.
3  FELINI, R. R.; Gestão de materiais. Escola Nacional de Administração Pública, Brasília, 2015.
4  FELINI, R. R.; Gestão de materiais. Escola Nacional de Administração Pública, Brasília, 2015.
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Noções de Arquivologia

A arquivística é uma ciência que estuda as funções do arquivo, e também os princípios e técnicas a serem 
observados durante a atuação de um arquivista sobre os arquivos e, tem por objetivo, gerenciar todas as infor-
mações que possam ser registradas em documentos de arquivos.

A Lei nº 8.159/91 (dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e entidades privadas e dá outras 
providências) nos dá sobre arquivo: 

“Consideram-se arquivos, para os fins desta lei, os conjuntos de documentos produzidos e recebidos por 
órgãos públicos, instituições de caráter público e entidades privadas, em decorrência do exercício de ativida-
des específicas, bem como por pessoa física, qualquer que seja o suporte da informação ou a natureza dos 
documentos.”

Á título de conhecimento segue algumas outras definições de arquivo.

 “Designação genérica de um conjunto de documentos produzidos e recebidos por uma pessoa física ou 
jurídica, pública ou privada, caracterizado pela natureza orgânica de sua acumulação e conservado por essas 
pessoas ou por seus sucessores, para fins de prova ou informação”, CONARQ.

“É o conjunto de documentos oficialmente produzidos e recebidos por um governo, organização ou firma, no 
decorrer de suas atividades, arquivados e conservados por si e seus sucessores para efeitos futuros”, Solon 
Buck (Souza, 1950) (citado por PAES, Marilena Leite, 1986).

“É a acumulação ordenada dos documentos, em sua maioria textuais, criados por uma instituição ou pes-
soa, no curso de sua atividade, e preservados para a consecução dos seus objetivos, visando à utilidade que 
poderão oferecer no futuro.” (PAES, Marilena Leite, 1986).

De acordo com uma das acepções existentes para arquivos, esse também pode designar local físico desig-
nado para conservar o acervo.

A arquivística está embasada em princípios que a diferencia de outras ciências documentais existentes. 

Vejamos:

O princípio de proveniência nos remete a um conceito muito importante aos arquivistas: o Fundo de Ar-
quivo, que se caracteriza como um conjunto de documentos de qualquer natureza – isto é, independentemente 
da sua idade, suporte, modo de produção, utilização e conteúdo– reunidos automática e organicamente –ou
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Legislação Aplicada à Polícia Federal

LEI Nº 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983.
Dispõe sobre segurança para estabelecimentos financeiros, estabelece normas para constituição e funcio-

namento das empresas particulares que exploram serviços de vigilância e de transporte de valores, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei:

Art. 1º É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde haja guarda de valores ou 
movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança com parecer favorável à sua aprovação, 
elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta lei.             (Redação dada pela Lei nº 9.017, de 1995)                
(Vide art. 16 da Lei nº 9.017, de 1995)

§ 1o  Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo  compreendem  bancos oficiais ou privados, 
caixas econômicas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas  agências, postos de atendimento, 
subagências e seções, assim como as cooperativas singulares de crédito e suas respectivas dependências.                 
(Renumerado do parágrafo único com nova redação pela Lei nº 11.718, de 2008)

§ 2o  O Poder Executivo estabelecerá, considerando a reduzida circulação financeira, requisitos próprios de 
segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas dependências que contemplem, entre outros, os 
seguintes procedimentos:               (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)

I – dispensa de sistema de segurança para o estabelecimento de cooperativa singular de crédito que se 
situe dentro de qualquer edificação que possua estrutura de segurança instalada em conformidade com o art. 
2o desta Lei;                   (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)

II – necessidade de elaboração e aprovação de apenas um único plano de segurança por cooperativa sin-
gular de crédito, desde que detalhadas todas as suas dependências;            (Incluído pela Lei nº 11.718, de 
2008)

III – dispensa de contratação de vigilantes, caso isso inviabilize economicamente a existência do estabele-
cimento.                 (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)

§ 3o  Os processos administrativos em curso no âmbito do Departamento de Polícia Federal observarão os 
requisitos próprios de segurança para as cooperativas singulares de crédito e suas dependências.                (In-
cluído pela Lei nº 11.718, de 2008)

Art. 2º - O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas adequadamente preparadas, 
assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com segurança, comunicação entre o estabelecimento 
financeiro e outro da mesma instituição, empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, 
mais um dos seguintes dispositivos:

I - equipamentos elétricos, eletrônicos e de filmagens que possibilitem a identificação dos assaltantes;

II - artefatos que retardem a ação dos criminosos, permitindo sua perseguição, identificação ou captura; e

III - cabina blindada com permanência ininterrupta de vigilante durante o expediente para o público e en-
quanto houver movimentação de numerário no interior do estabelecimento.

Parágrafo único.                (Revogado pela Lei 9.017, de 1995)

Art. 2º-A  As instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil, que colocarem à disposição do público caixas eletrônicos, são obrigadas a instalar equipamentos que 
inutilizem as cédulas de moeda corrente depositadas no interior das máquinas em caso de arrombamento, 
movimento brusco ou alta temperatura.                  (Incluído pela Lei nº 13.654, de 2018)

§ 1º  Para cumprimento do disposto no caput deste artigo, as instituições financeiras poderão utilizar-se de 
qualquer tipo de tecnologia existente para inutilizar as cédulas de moeda corrente depositadas no interior dos 
seus caixas eletrônicos, tais como:                  (Incluído pela Lei nº 13.654, de 2018)


